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Disprie sobre a contrafação
de prestação de serviços re-
lativos ao transporte cole-
tivo de passageiros, pela
Companhia	 Municipal	 de

C71'. Transportes	 Coletivos
CHTC, e dá outras providên-
cias.

-PIMARA- MUNICIPAI: DE SX.0 PAULO decreta:

Art.12 - Na execução, pela Companhia Municipal de
Transportes - CRTC, do disposto no parágrafo único, do art.
92, da Lei n2 8.424, de 18.08.76, relativamente aos transpor-
tes coletivos de passageiros, serão efetuados contratos de
prestação de serviço, observada a legislação vigente sobre
licitaçOes públicas, com:

(a) empresas privadas regularmente constituídas co-
mo pyssoas jurídicas, que atendam às exigências da Lei n2 11.
037",)de-,25.07.91;

(h) pessoas jurídicas regularmente constituídas,
associadas em consOrcios e cooperativas de profissionais au-
tOnomos; - -que atendam, além dos requisitos de idoneidade téc-
nic") e 'fitanceira, as seguintes exigências:a

- ter como objeto social a operação de transporte
coletivo por Snibus;

:	 !

.II - possuir, no Município de São Paulo, local cer-
cador prOprio ou alugado, para guardo e manutenção dos veícu-
los vinculados aos serviços;

III - manter, no Município de São Paulo, adminis-
tração contábil, fiscal, trabalhista e previdenciári'a;

IV - estar quite ou em situação regularizada com
as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como com os
Orgãos previdenciários;
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V - atender às demais exigências dos Editais dos
procedimentos licitatórios.

(c) pessoa física, motorista profissional autnomo.

Art.22 - No caso de contrataçáo com pessoas físicas
ou cooperativas, os profissionais autanomos deverão atender
às seguintes exigências:

010	 I - inclusão de apenas 1 (um) veículo por licita-
ção;

II - ser o único proprietário do veículo, que deve-
rá ser licenciado e registrado no DETRAN-SP;

III , - ser portador de Carteira Nacional de Habili-
tação, da categoria profissional, com exame de saniXdade fí-
sica e mental em vigor;

IV - apresentar folha de antecedentes criminais,
nos âmbitos policial e judicial;

• V - estar quite ou em situação regularizada com as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como com os ór-
gãos previdenciários; e

VI - atender às demais exigências dos Editais dos
procedimentos licitatórios.

Art.32 - vedado aos contratados transferir a ter-
ceiros, no todo ou em parte, a execução dos serviços objeto
do contrato.

Art.42 - Excepcionalmente, ocorrendo invalidez ou
incapacidade que impossibilite a prestação -do serviço, com-
provadas pelo INSS, o motorista profissional autOnomo poderá
indicar outro condutor para dirigir o veículo de sua proprie-
dade, enquanto durar a inatividade.

Art.52 - Os procedimentos licitatórios serão reali-
zados separadamente para as categorias mencionadas nas letras
"a", "b" e "c" do art.12 e terão por objetivo atender às di-
retrizes básicas da política de transportes coletivos, as ca-
racterísticas operacionais das linhas e às especificaçOes a
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que devem atender os serviços, fixadas pela Secretaria Muni-
cipal de Transportes, conforme art.32, da Lei n2 8.424, de 18
de agosto de 1976.

Art.62 - O Poder Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 60(sessenta) dias.

Art.72 - As despesas com a execução desta lei cor-
rerá° por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias.

Art.82 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

VEREADOR PAULO ROBERTO FARIA LIMA

•
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo a tentativa
de solucionar um grave problema que afeta nossa cidade.

De fato, como é notOrio, existe uma quantidade mui-
to grande de Onibus "clandestinos" que operam irregularmente
na Capital.

A existência de tal situaçáo demonstra, basicamen-
te, a necessidade de suprimento de uma demanda reprimida, no
que diz respeito ao transporte público oferecido à população.

Embora o serviço oferecido seja irregular e muitas
vezes no esteja dentro dos padres de segurança estabeleci-
dos pela lei, ele propicia no sO um alívio aos moradores da
cidade de Sáo Paulo, pelo aumento de veículos em circulaOio,
mas também ajuda a combater o desemprego.

Deste modo, a soluço do problema nos parece estar
no na apreensáo dos Onibus "clandestinos", mas sim na adoçáo
de mecanismos legais que possibilitem a regularizaçáo de tais
veículos, eis que prestam um serviço essencial à população.
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Papel para Informação, rubricado como folha n2

do processo n2	 144 	de199.3	 2	 03.../ 9.3 	
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Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta as Leis 8.424/76 e 11.037/91
Em 23/03/93

/SABE, CAVALCA
Of. Legislativo

ã	 n '‘à

Constituição o Justi

Em ("3/ 	

1.1T1Yr-tt'frt.RS DE 0,\RV /11,110
Assessor Tékpa leg. Chefe-

A. T. M.

Recebido na Comissão de

C..)nstituiç'áo e Justiça
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	 • DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E Jus—
Encaminhe-se relatório.

TICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 144/93. 	 Em, V./ 0 111 Cla

PRESIDENTE .

O Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

/
Paulo Roberto Faria Lima, visa dispor sobre a contratação

de prestação de serviços relativos ao transporte coletivo

de passageiro rs, pela Companhia Municipal de Transportes'

Coletivos - CMTC.

O sistema de transporte urbano constitui serviço

público municipal, regulado pela Lei n2 11.037/91, que

. atribui o gerenciamento do sistema exclusivamente à Secre-

taria Municipal de Transportes - SMT, que o faz através de

contrato de concessão com a Companhia Municipal .de. •rans-

portes Coletivos - CMTC (Lei n2 8.424/76).

Por se tratar de serviço público a propositura

invade iniciativa legislativa privativa do Prefeito, fe-

rindo o art. 37, G 22, inciso IV, da Lei Orgânica do Muni-

cípio.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 4214N3.
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Ia cornisão de Pol. Urbana.

Luis FernàOo B. de Araujo
Reg\\0840

AO NOBRE Vt.i-L,,L.JuR

PARA RELATAR.	

X-r2
Sala da Comissâo de Política Urbana, tyletrcpcfiten.,,
e Meio Amliente.
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

MeLropolitana o Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "capot", do Regimento Interno.

Em,	 161 13

Reahtor•
Deferido

Ver. ZIllaie ei\bra Ribeiro

Presidente
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- Relatar

/

C.Coui t?-Atn O

7 Presidente

PRES:D£NTEL

'RELATÓRIO'
WARCCER 4"	 /93 DA COMISSZO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N"
144/94.

O modelo institucional do sistema municipal de
transportes urbanos do Município 'de São Paulo está definido
através da Lei n" 11.037, de 25 de julho de 1991.

A contratação de cooperativas, consórcios ou
profissionais autônomos para a prestação dos serviços nos
moldes preconizados pela referida lei, fica inviabilizada na
medida em que trata-se de atividade essencial que deve estar
sob controle da municipalidade, especialmente a vinculação
dos bens necessários a prestação do serviço, característica
esta não garantida pelas formas de sociedades propostas pelo
Nobre Vereador Paulo Roberto Faria Lima no projeto de lei em
análise.

Pelas razOes expostas esta Comissão é de parecer
contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em, /os---/T3

Cód. 0561
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......
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Sala da ComissMie	
Pública
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAM] PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo (75M)
por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno.

/ OC/93.

DEFIRO, EM G2i,C/Q3.

VEREADOR	 N SCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇ4CI PUBLICA

•
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VEREADORPRANCISCO WHITAKER

Â SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal.
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Sala da Comisso de Atividade Econâmica,

L

Presidente'

Relator
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DA COMISSO DE ATIVIDADE ECOMMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 144/93

De autoria do nobre Vereador Paulo Roberto Faria Lima, o
projeto dispi5e sobre a contrataç'ão de prestaço de serviços rela-
tivos ao transporte coletivo de passageiros, pela Companhia Muni-
cipal de Transportes Coletivos - CMTC.

O objetivo do autor do projeto é a criaç'ão de mecanismos
legais que possibilitem a regularizaç'ão dos ânibus que operam na
Capital transportando passageiros clandestinamente.

Objetivo semelhante tem o Decreto 31.347, de 20 de março
de 1992, que criou a modalidade "ânibus-lotaç2io" no sistema de
transporte coletivo de passageiros e disciplinou sua contrataç'ão
pela CMTC.

A presente proposiç'ão difere daquele decreto por admitir a
contrataç'ão no apenas de empresas e de cooperativas de profissio-
nais, mas também de pessoas físicas - motoristas autânomos.

Esta Comisso pondera que essa "abertura" seria perigosa.
Sabe-se que os serviços de motoristas isolados n'èsío s2io clandesti-
nos por acaso: essas pessoas lucram utilizando veículos já descar-
tados pelas companhias de transpontes regulares (que nunca passa-
riam por um teste de segurança) e escolhendo rotas e horários a
seu bel-prazer.

110

	

	 A regularizaç'ão pretendida, portanto, Sc' poderia ser efe-
tivada mediante gastos pesados com fiscalizaç'ão.

Além disso, os serviços de autânomos adicionados aos con-
vencionais tornariam o sistema de transportes atomizado; isso, nu-
ma cidade do porte de S'ão Paulo, inviabiliza qualquer planejamento
e controle por parte da Prefeitura.

Pelos motivos expostos, nosso parecer é contrário ao pro-
jeto.
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[RELATÓRIO 
PARECER Nfl 	 / 3 DA COMISSO DE SAUDE, PROMOÇZO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N.9. 144/93

EncamInhe-se relatórb.

Em, 10  / 05 1 93

PRESIDENTE

O projeto de lei 144/93, de iniciativa do Nobre Vereador Fa-
ria Lima, disp;e sobre a contrataço de prestaço de serviços re-
lativos ao transporte coletivo de passageiros, pela CMTC, de acor-
do com o art. 99, da Lei 8424/76, observada a legislaç"ão vigente
sobre licitaçes páblicas, com empresas privadas que atendam às
exigências da Lei 11037/91; pessoas jurídicas associadas em con-
s6rcios e cooperativas de profissionais autiSnomos; e pessoa físi-
ca, motorista profissional autnomo.

Estabelece a'propositura todas as exigências que deuer'ão ser
observadas pelas categorias acima referidas para habilitaç"ão nos
certames, assim como, que os procedimentos 1icitat6rios devero
ser realizados separadamente para cada uma delas, tendo por obje-
tivo o atendimento às diretrizes básicas da política de transpor-
tes coletivos, às características operacionais das linhas e às es-
pecificaç'cies desses serviços, segundo os critérios fixados pela
Secretaria Municipal de Transportes.

Justifica o Ilustre Autor que com a matéria em apreciaç7to
pretende-se solucionar a problemática do excessivo námero de 6ni-
bus "clandestinos" que operam irregularmente na cidade, a qual de-
corre do fato de haver uma demanda reprimida de usuários que, n'ão
podendo ser atendidos pelas empresas operadoras do sistema munici-
pal de transporte coletivo, s'ão forçados a fazer uso daqueles veí-
culos.

Ressalta, por fim, que além do fato de suprimir o deficit ho-
je existente no sistema, os serviços oferecidos pelos 6nibus
"clandestinos", embora no atendendo aos padres de segurança es-
tabelecidos em lei, ajudam a absorver parte do contingente de tra-
balhadores desempregados do município.
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Esta Comisso entende que a matéria deve prosperar tendo em
vista seus relevantes prop6sitos de interesse pblico, esperando,
outrossim, que a Administraçao realize efetiva e rigorosa fisca-
lizaç"ão nos veículos de propriedade dos candidatos habilitados
nesses certames, quanto às disposiçi5es legais em vigor visando a
garantir a segurança, integridade e saáde dos trabalhadores e
usu .ários desse meio de transporte.

A par de todo o exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comiss'ão de Saáde, Promoç'ão Social e Trabalho,

jOlO g 153 -
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VOTO EM SEPARADO

pRELATÓRIO1
Tendo em vista que deu entrada nesta Casa, no

dia 03/08/93 o pedido de plebiscito para que a popula-

ção se posicione a favor ou contra a privatização da

CMTC, consideramos que a presente propositura para a re-

gulamentação da contratação de serviços pela empresa de-

ve aguardar a conclusão desse processo.

Observamos ainda que a possibilidade de con-

tratmço de serviços de pessoa física deve se pautar

também em normas relativas manutenção e segurança dos

veículos.

Sala da Comissão de Salide,Promoção Social e

Trxibalho,	 jo(Dg 1 9 5 •

Vereadora NNA MARTINS
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Senhor Presidente da 'Comissão de Finanças e Orçamento

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

n2 144/93:

12) Qual é a porcentagem de ônibus clandestinos do Muni-

cípio que teriam condições de preencher as disposições constantes

do projeto em tela?
2) Estime a evasão da arrecadação do sistema municipali-

zado de transporte causado pela ação dos ônibus clandestinos. Na

opinião do Executivo, qual será o grau de reversão desta evasão em
virtude da implementação do presente projeto?

32) Na opinião do Executivo, quais serão as vantagens e .

desvantagens envolvidas na aplicação do disposto no projeto em te-

la?
42) Estime o custo adicional a ser pago pela Prefeitura

Municipal ocasionado pela necessidade de aumento do efetivo da

fiscalização do cumprimento das disposições contratuais propostas

pelo presente projeto?
52) Em que grau o processo de distribuicão de linhas da

CMTC, em curso atualmente, prejudicará esta p opos.tura?

Hanna Gqa • -m 17.08.93

po
oj ator

b°7.4

ferido

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providência

Mkguel. Co/asuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Hanna G ém 17.08.93

ator
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FERNARI?

Chefe de G

Reg.

R. RENZO
Presidèneia

2336

4 Presidência.

Encaminho a V. Exa. conforme solici-
tado.

-
Se..4 71cia da

Comissão de Vnanças e Orçamento

11:11	 P1,:"	 1:111

R E	 T t:
MiTONIO SAMPAIO
-\Praeldente

À LEG.3 - Senhora Chefe:

Por determinação do sr. Presidente, estamos en-

caminhando o presente processo para as devidas providen-

cias.

RECEBIDO EM LEG. 3
(>23 O.'	 93

0%0P
ÀÁ,	 ..4tairra
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Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informag6es ao PL. 144/93.

25-08-93

Sra. Chefe,

Preparado conforme o solicitado.

25-08493

MARCOS t.NTif LUCYVDAS

Assistant° d	 a Técnica



DT7-LEO3
OFICIO N.300258/93 ,

raG ATO	 L---"%.1ad

São Paulo, ogs de agosto de 1993.

•

•

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do ar t. 68 do Regimento Inter-
no, encaminho'a Vossa Excelência cópia do despacho da referida
Comissão, referente ao Projeto de Lei n2 144/93 de autoria do
Vereador Faria Lima - que disp6e sobre a contratação de presta-
ção de serviços relativos ao transporte coletivo de passageiros,
pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, e dá
outras providências, solicitando•lhe se digne determinar provi-
dências no sentido de que nos envie subsídios para que a referi-
da Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexos: Cápias xerográficas do Projeto de Lei n2 144/93 e despa-
cho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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A CÂMARA MUNICIPAL bE -8ÃO PAULO decreta:

O ias.

•

•
•

Art.12 - Na execuçáo, pela Companhia runicipal
Transportes - CHTC, do disposto no paráwrafo
92, da Lei n2 8.424, de 16.00.76, relativamenta 3‘.3

tes coletivos de passageiros, seráo efetuados
prestaçáo de serviço, observada a leQislaíáo
licitaçOes públicas, com:

• 1(a) empresas privadas regularmente ,:.oriEtit:
mo Pessoas jurídicas, que atendam	 J.
037 .„de 25.07.91;

' (b) pessoas	 juridi-,	 . •

associadas em consreios e ,2leperati.Pa.J.
tOnomos, ' que atendam, além	 requisite.=	 '
nica e financeira.., as seQuin's:

- ter como ojPto ocjal A	'
coletivo por Onibus;

• II - possuir, no Município de	 rt,1 ,	 .•
cado prOprio ou alugado, para cYuar g o e maaut.-?nío
los vinculados aos serviços;

III - manter, no Município de Sáo Paulo,
contábil, fiscal, trabalhista e previdenciriE.;

IV - estar quite ou em situA.ç.n.n
as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como
Orgáos previdenciários;

,
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I - inclusão de apenas 1 (um) veículo por

•
•

•
•

V - atender 'às demais exigências do = Egitai,
procedimentos liéitatOrios.

(c) pessoa física, motorista profissional a.,.3~o,

Art.22 - No caso de contr.wtaçáo com pel,:y3s
ou cooperativas, os profissionais autOnomos deverão
às seguintes exigências:

çáo;

II - ser o único proprietário do veículo, cf,..,o
rá ser licenciado e registrado no DETRAN-SF;

III - ser portador igP erteira Nariona,1

da categoria profissional, com exame de s
sica e mental em vigor;

IV - apresentar folha de antecedentes
nos âmbitos policial e judicial;

V - estar quite ou em situação regulatizada
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como com es
gáos previdenciários; e

VI - atender às demais exioências dos Egit.ai
procedimentos licita“rios.

Art.32 -	 vedado aos contratados transferir
ceiros, no todo ou em parte, a execução dos serviços
do contrato.

Art.42 - Excepcionalmente, ocorrendo
incapacidade que impossibilite a prestação •de
p rovadas pelo INSS, o motorista profissional autnomo	 "
indicar outro condutor para dirigir o veículo de sua plo-uie
dade, enquanto durar a inatividade.

Art.52 - Os procedimentos licitaterios serão
zados separadamente para as categorias mencionadas nas	 .
"a", "b" e "c" do art.12 e terão por objetivo atender às
retrizes básicas da política de transportes coletivos, .::, • i-s7,

racteristicas operacionais das linhas e às • especifica



•

que devem atender os serviços, fixadas pela Secretaria Nuni-
cipal de Transportes, conforme art.32, da Lei n2 8.42.1, de 7.?
de agosto de 1976.

Art.62 — O Poder Executivo regulamentará a. presen.
lei no prazo de 60(sessenta) dias.

Art.72 - As despesa!, com.e execuçáo desta lei	 cot.
rerâo por conta das dotaç g es orçamentárias prg,prias.

Art.82 - Esta lei entrará em vicÁcr ne eata
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

r:

• fr 1 "-a 1_ , ,O 9CÇSala das Sessges,

/."

VEREADOR PAULO ROBERTO FARIA Lin

•
•



Senhor Presidente da dComissão de Finanças e Orçamento:

Folha
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MiPuer-Colásuonno

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providenc¡as,

NNW

;J

ti'-'727--Y
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k.

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que

o Executivo res ponda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

n2 144/93:

12) Qual é a porcentagem de ônibus clandestinos do Muni-

cí p io que teriam condições de preencher as dis posições constantes
do projeto em tela?

a
2) Estime a evasão da arrecadação do sistema munici pali-

zado de transporte causado pela ação dos ônibus clandestinos. Na

opinião do Executivo, qual será o grau de reversão desta evasão em

virtude da im p lementação do presente projeto?

32) Na op inião do Executivo, quais serão as vantagens e

desvantagens envolvidas na a p licação do disposto no projeto em te-
la?

42) Estime o custo adicional a ser pa go pela Prefeitura
Municipal ocasionado pela necessidade de aumento do efetivo da

fiscalização do cum p rimento das dis posições contratuais propostas
pelo presente projeto?

52) Em que grau o processo de distribuição de linhas da

CMTC, em curso atualmente, prejudicará esta pKoposikura?

Mkguel doiasuónno,'
Presidente da Comissão

de Finanças s; Orçamento

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
33 
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São Paulo,  25  de	 agosto 	de 19  93

íon

Recebi Ofício DT.I/Leg.3 n 2 300258/93, de

25-08-93, solicitando ao Senhor Prefeito informações so-

bre o Projeto de Lei n 2 144/93, requeridas pela Comissão

Q-te-aai‘ 2-ai s12/ 3de Finanças e Orçamento.

Anexo: Cópias xerográficas do P.L. n 2 144/93 e do des-

pacho da comissão solicitante.

Côo. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

a.3 Papel para Informação, rubricad cA mo folha n9

do processo n9 de 19°Y 3o 1 a e3b	 (a) 	

À Comissão de Finanças e Orçamento,

Para as devidas providências,

/q-‘

4n.14 \JUR-Á:CILA
ação Técnica IV

SôNI
the

Rec: ! do na Comissão de

anças e Orwmento
Em  047,)  a s C k, h. MARGARE -PIES SILVA

Secretária

•
(

CÓD. 0233
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_ Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300258/93,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei

no. 144/93, de autoria do nobre Vereador Faria Lima, que

	

dispõe sobre	 a contratação	 de prestação de serviços

relativos ao transporte coletivo de passageiros, pela

Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, e dá

outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

4IV	 Vossa Excelência os protestos d5eminha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 10/11 do processo 	 no.
59-002.708-93*40.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

•
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A Com. de

1. :, • :Z ArEE CAPVALHO

Tc:. t.c9.	 - A. T.

Recebido na Comissão de

Finanç.uc e Orçamento

Fán  2et/	 s / V:30 h .

!ii,ARGAREUMZUNES SILVA
Searatária
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO 1.4111==--

Folha de Inform

do proc. 59-002.700-93*40	 em	 7`Ca	 (a)

grtao.Át. nÃocit	  dImt er

DTP.G
Sr. Diretor

Relativamente ao assunto em pauta, temos a tecer as seguin-
tes consideraçOes:

A partir da Municipalização dos Transportes Coletivos,
implantada no ano de 1992, constatou-se um aumento crescente
da presença dos ônibus clandestinos circulando no Município
de São Paulo.

A situação foi se agravando até o ponto em que a Secretaria
Municipal de Transportes definiu a estratégia para resolver
definitivamente o problema - a regulamentação da modalidade,
q ue ho j e representa um percentual significativo de todo o
Transporte Municipal, com inegável importância social.

O primeiro passo foi a elaboração do censo da frota exis-
tente para diagnosticai" corretamente a questão. Este censo
resultou no Relatório do Censo dos Onibus Clandestinos,
divulgado pela imprensa e que permitiu o equacionamento da
situação com os números da frota, tipo de serviço, áreas de
atuação, entre outros.

O trabalho apoiou-se então nas etapas e estudos elaborados
anteriormente e estabeleceu os critérios para a
regulamentação do serviço e sua consequente fiscalização,
dando solução definitiva à importante questão do transporte
alternativo no Municí p io de São Paulo, que passou a ser
denominado "Bairro a Bairro", em atendimento aos processos
da Lei Orgânica do Município.

O roteiro adotado portanto, para a regulamentação da Moda-
lidade, foi o seguinte:

- Decreto 33.593 de 13.08.93, criando a Modalidade Bairro a
Bairro;

- Cadastramento dos veículos, vistoria, autorização da ope-
ração e outorga de alvará;

- Cadastramento e treinamento dós motoristas - o mesmo
utilizado para os motoristas do sistema regulamentar.

Isto posto, qualquer	 pronunciamento	 sobre	 o	 P.L.	 n2
144/93 do ilustre Vereador Paulo Roberto Faria Lima,
apresenta-se extemporâneo e as indagaçOes de flsry6, por
consequência, prejudicadas.

MARIO ANTONICYDP/ SILVA PEREIRA
DIP.AJ
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO

REF: Processo 59-002.708-93*40
INT: Câmara Municipal de São Paulo
.ASS : InformaçOes sobre o Projeto de Lei n2 144/93, de autoria

do Vereador Faria Lima.

(741

SMT-GAG
Senhor Chefe de Gabinete

. Encaminhamos para suas provid'àncias,
conforme informação do DTP.AJ, que acolho.

. IVAN METRAN 5HATELY
Departamento de Transp rtes Públicos

Direto

MA P/Mao
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos so-

111	 bre a matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para ela-

boração do relatOrio, conforme disposto no artigo 63, "caput", do

Regimento Interno.

DEFERIDO:



PARECER
1463/93

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 144/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre . Vereador

Faria Lima, visa dispor sobre a contrataçãn de prestação de servi-

ços relativos ao transporte coletivo de passageiros pela Companhia

Municipald e Transportes Coletivos - CMTC. A propositura visa es-

tabelecer mecanismos legais para a questão_dos Onl- bus clandesti-

nos.

Solicitadas informaçées ao Executivo, obtivemos_ como

resposta que o transporte alternativo, denominado pelo Executivo

de "Modalidade Bairro a Bairro", passou por um p rocesso de regula-

mentação. Inicialmente, foi baixado o Decreto:n2 33.593/93, crian-

do a Modalidade Bairro a Bairro; depois, foi 'realizado o cadastra-

mento dos veículos, vistoria, autorização da Operação e outorga,de

alvará; por fim, foi feito o cadastramento e treinamento dos_moto-

ristas, o mesmo utilizado para os motoristas do sistema regulamen-

tar. Isso posto, entendem os órgãos do Executivo que qualquer pro-

nunciamento sobre o P.L. n2 144/93 apresenta-se extemporãneo.

Diante das constataçées do Executivo, nosso parecer é

contrário ao presente projeto.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em . 5 de outu-

bro de 1993.	 A	 f)

Presidente -

Relator
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ermos em que,
1Deferime%(

Pauloab,	 de Março de 1995.

Requeiro a Douta Mesa desta Casa, a retirada
de tramitaçao e consequente arquivamento dos Projetos de Lei
n g s. 41/93, 1_44/93, 189/93, 190/93, de minha autoria.
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Ao DT. 94 - Gra. Chefe:

Arquivar o presente procezso.

/ 	 /

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E 1NFOPMATICA

SEÇÃO TÉCNiCA DE te-QUiVO

Proc. encorrádo c/ 	 fls.

Arquivo em OS

O Func.' 	 	 —knUINA A.VARECIUA



Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de agosto de 1976,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — De acordo com as plantas anexas n.°s 25.744, 25.745 e
25.746-P-922, do arquivo do Departamento de Projetos, rubricadas pelo Pre-
sidente da Câmara e pelo Prefeito como partes integrantes desta lei, fica
aprovado plano de abertura de via de fundo de vale ao longo do Córrego da
Paciência, no 22.° subdistrito — Tucuruvi, nos seguintes trechos:

I — Entre o alinhamento da Rua Cruz de Malta, aprovado pela Lei n.°
5.952, de 22 de março de 1962, e a Avenida Edu Chaves, tom largura de 30,00
metros e extensão aproximada de 3.680,00 metros;

4..4..

• II — Entre a Avenida Edu Chaves e o Córrego Cabuçu de Cima, com
largura de 12,00 metros e extensãa aproximada de 745,00 metros.

Parágrafo único — Ficam igualmente aprovadas as concordâncias de
alinhamentos e áreas ajardinadas assinaladas nas plantas referidas neste ar-
tigo.

' .

Art. 2.o — Fica revogado o alinhamento da Rua Cruz de Malta, estabe-
lecido pela Lei n.° 5.952, de 2: de março de 1962, no trecho relativo ao
cruzamento com a via de fundo de vale ora aprovada.

Art. 3.o — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serà-er, oportu-
namente, declarados de utilidade pública, para efeito de desapropítáção.

Art. 4.o — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
verbas orçamentárias próprias.

-
Art. 5.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto dè 1976, 423.° da
- fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário
dos Negócios Internos e Jurídicos. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de Vias
Públicas, Octávio Carnal° Pereira de Almeida — O Secretário dos Negócios
Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito. em 18 de agosto de 1976. —
O Chefe do Gabinete, Envio Friedrich Fuhrmann.

LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976..

Autoriza a celebração de novo contrato
• de concessão com a Companhia Munici-

pal de Transportes Coletivos — CMTC, e
dá outras providências.

—220—

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976.
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC,
sociedade anónima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos
do Decreto-lei estadual n.° 15.958. de 14 de agosto de 1946, do Decreto
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.°
365. de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo
de passageiros no Município da Capital.

Art. 2.o— A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura'.

Art. 3.o — A Prefeitura. nos limites de sua competência e através da
Secretaria Municipal de Transportes — SMT. lixará ou complementará as
diretrizes básicas da política de transportes coletivos. ascaracteristicas opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços.

• Art. 4.0 — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da
assinatura do respectivo contrato.

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será
prestado e explorado pela Concessionária. no regime de serviço pelo custo, e
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para:

-
a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-

ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de
qualquer espécie;

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis;

c) remuneração adequada do investimento.

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidás as exigências da
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio económico-financeiro
previsto no artigo anterior.

Art. 7.o À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução do
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos,
econômico, administrativo e financeiro.

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da
vigência desta lei. a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe-

-221—
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tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras
providências julgadas de interesse público.

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escr' . .. • fei-
tura.

Parágrafo único— Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes
Coletivos — C MTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente,
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso,
dando-se preferência. em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no
Município.

Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação,
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo.

Art. II — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se-
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes.
e deduzidas as depreciações admitidas em lei.

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4. 0 , não
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do
serviço cone edido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo.

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos
expressos em lei.

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1.0 e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento).

Art. 13— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias. suplementadas se necessário.

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976. 423.° da
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário
dos Negócios Internos e Jundicos. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas— O Secretário Municipal de
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lembo.
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Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. —
O Chefe do Gabinete, Erwin Frtedrich Fu.hrmann.

LEI N.o 8.425. DE 20 DE AGOSTO DE 1976

Autoriza alteração da denominação da
Rua Baiburuás, e dá outras providên-
cias.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976.
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. I.o Fica o Executivo autorizado a alterar a denominação da Rua
Baiburuás, que começa na Rua das Begônias e termina na Rua Joapé,
situando-se entre as Ruas Aceguá e Inocencio Nogueira, no 13.0 subdistrito —
Butantã.

Art. 2.o — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
verbas orçamentárias próprias.

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 20 de agosto de 1976. 423.° da
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário
dos Negócios Internos e Jurídicos. Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de Vias
Públicas, Octávio Camillo Pereira de Almeida — O Secretário dos Negócios
Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 20 de agosto de 1976. —
O Chefe do Gabinete. Erwin Friedrich Fuhrmann.

LEI N.o 8.426, DE 24 DE AGOSTO DE 1976

Referenda convénios celebrados entre a
Fundação Movimento Brasileiro de Al-
fabetização — MOBRAL e a Comissão
Municipal do Mobral de São Paulo, com
a interveniincia da Prefeitura, e entre a
Fundação Movimento Brasileiro de Al-
fabetização — MOBRAL e a Prefeitura,
e dá outras providências.
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LEI NO	 11.037	 , DE 25 DE JULHO	 DE 1991

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Trans
portes Urbanos, e da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau
lo,,usando das atritmiPies que lhe são conferidas por lei.-

Faz saber que a Casara Municipal, em sessao de 29 de ju-
nho de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 14 - O Sistema Municipal de Trans-
portes Urbanos do MunicIplo de Sao Paulo sere gerenciado
exclusivamente.pela Secretaria Municipal do Transportes-
SMT, que ~lera. por OLO do Secretario deleler ou voeira
ter a execuçao da. atividade. refereete. am ceias atribui
cova, sendo no caso de delegaçao exclusivamente a °reão;
do administração municipal, e, no caso de contr.-liaça°,
dando-lhes preferencia, ressalvado o disposto rei artigo
94 da Lei [IP 8.424. de 18 de agosto de 1976,

ArL. 24 - Fica autorizada a Prefeitura a
' rescindir, no prazo do 90 (noventa) dias, sem onus para
a Municipalidade, o contrato de coneessao com a CMTC,fir
mando outro no mesmo prazo, como operadora exclusiva,reg
peitado o prazo da vigencla da atual concessao e obede=
condo-se o disposto nesta lei e no art. 90 da Lei n4
8.424, de 18 de agosto de 1978.

Paragrato unirto - Ficam assegurados te-
l., dos os direitos e garantias ja conquistados pelos empre-
gados ativos, inativos e aposentados da Companhia Munici

pai de Transportes Coletivos - CMTC ., •
Art. 34 - Na execuçao, pela Companhia Mu-

nicipal de Transportes Coletivos - CMTC, do disposto no
paragrafo único do art. 94 da Lei nQ 8.424, de 18 de agos
to de 1976, relativamente aos transportes coletivos 03111111,r,

a Prefeitura devera estabelecei que a cenrratacao previs-
ta no citado ~agrafo me efetive atreves de contrato de
prestação de serviços incluindo lotes do veiculo 	 opera-
cionais e de reserva.

4 IQ - As empresas privadas que vierem a
prestar os serviços previstos neste artigo sezão contrata
das da CMTC, que e operadora exclusiva e com intervenien-
cia da Secretaria Municipal do Transportes - SMT, fluo se
configurando entre a contratante e a contratada qualquer
relaçao de sub-concessão ou permissao.

20 —No processo de contratação serao
observados o Estatuto de Licitação e a . legislação yigente
sobre 15cifaçães publicas, no tocante as suas exigencias,
dispensas e ineeigibilidadea. bem como . o respeito ao di-
reito de preferencia das prestadoras de_servIco..na data
da concorrencia, em igualdade de condiçoes.

3U o prazo dos contratos sara de 8
(oito) anos, podendo ser prorrogado de comum acordo por
2 (dois) anos, desde que as . partes o requeiram no penei-
timo semestre anterior ao termino do prazo contratual.

40 - 0 . pagamenlo dt}s serviçon presta
don. .d,joto do ai 1. 30, sura sempre feito inniundo_o regi-
me de serviço polo custo mais taxa de adminixtraçao	 de
forma a assegurar recursos suficientes para: 	 -

a) despesas de exploraçao de prestaf..(c, de
• serviços de transportes de passageiros, incluindo lotes

de veiculo& operacionais e de reserva, compreendendo ope-
ração e manulencao;

h) tributos e encargos de gealquer e,120-
cie que venham a incidir sobre a propriedade eu operaçoes
da empresa contratada, exceto os de natureza especial so-
bre luctos efetivos;

c) despesas do depreciação, por desgaste
ou por ebsolescencia, dos bens efetivamente utilizados na
prentaçao dos serviços contratados:

r	 d) remuneraçao adequada ao	 investimento
efetivamente necessario ao cumprimento do contrato de pres
taçao de serviços, incluindo veiculos operaciouais e de
reserva, imoveis, instalaçees, equipamentos e almoxarife-
dos:

e) administração da empresa. 	 •
4 10 - As despesas reteridas nos ' Itens

-a - i "b' e 'c" do presente artigo serao objeto de verifi-
caçao pela CMTC, atraves do demonstrativos economico-fl-
nanceiros elaborados segundo Plano de Concas padronizado,
podendo ser arbitradas, de comum acordo com a empresa con
tratada, para fins de acerto periodico de contas, atraveg
de planilha de custos, que deve ser revista com periodici
dado acordada entre as parles o obrigatoriamente sempre
que a remuneraçao do inveatimento atingir o minis.) previ.
to no 4 20.

o
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- A remuneraçáo do Investimento,	 a

• que se refere o item 'd deste artigo, cuja . media anual
deve ser de 127. (doze por cento), nao pudera ser, em mo-
mento algum, inferior a 107. (dez por cento) ao ano,

4 34 - A taxa de administraçao sura de
12% (doze por cento) sobre as despesas referidas no Item
'a' derte artiq?, suficiento para cobrir as dospeaas adml 1
ntstrativas, pro-labore, o envolvimento e a responaabili:

• dado empresarial.
Art. 54 - No contrato do prestação do ser

viços, na forma desta lei, a remuneraçao du custo Lotar
mensal do serviço prestado devera, necessariamente, consi
derar:

- o cuniu variávvi do bdo conirniado,
levando-se em conta os custos unitarion relativos a com-
bustível, lubrificantes e rodagem;

Ii - a quilometragem mensal reMunerável do
lote contratado, bem como a quilometragem ociosa, levan-
do-se em conta:

a) a quilometragem diária remunerável do
lute contratado;

b) o numero de dias do m4;
c) os serviços relativos a operaçSo do lo

te contratado;
III - o custo fixo mensal atribuivel ao lo-

te de reserva tecnica, composto de custo de dobrez: i açao
dos volculos, mais o custo de remuneraç5o do capital In-
vestido em veiculas;

IV - o custo fixo mennal ai r ibu ve 1 ao lo-
te operacional, composto por todo» on oalarios, adicio-
nais, abonos de gualquer_natureza, beneficios o encargos
salariais, relatavos a mao-do-obra do trafego o manuton-
çao, inclusive chefias e gerencias, por despçsas com 'adie,

ilt!!..inç 
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riais e serviços de Manutenção e mais os custos previstos
no inciso anterior;

V - a taxa de administração, aplicada con
forme o 1 30 do art. 44, compreende o custo da mao-de-oba
administrativa, chefias e gerencias administrativas, o
pro-labore de diretores e mochos e outras despesas admi-
nistrativas incluindo uniforme e tributos sobre a proprie
dada;

,V1 - os impostos e taxas incidentes sobre
o (aturamento final.

4 10 - O dimensionamento da equipe de mo-
toristas e cobradores a ser remunerada sera feito a par-
tir do numero de horas de operaçao efativamento contrata-
do para cada empresa, e da }melada de trabalho legal vi-
gente.

1 20 - aenaalvibla n hip:dene do serom psn
vistoa em . aeordo ou eonvençao coletiva. on pwoçon nata-
rlos unitarios a serem aplicados sere° sempre ou oficiais,
determinados ou reconhecidos pelo governo, ou, no caso de
itens não controlados, divulgados pelas Associaçoes Seto-
riais mais representativas.

$ 312 - Para efeito do cálculo da remunera
çao devida, os onibus serao depreciados em 8 (oito) anos,
com valor residual de 207. (vinte por cento), as inntala-
ÇJnOft seroa) depreciadas em 10 (tr(nta) ano.i. sem vat.c re-
sidual, e on_terrenose almoxarifados serão remunerados
como itens nao depreciaveis.

1 4Q - Os valores não pagos ate a data
dos seus respectivo* vencimentos serao atualizados ~neta
riamente "PRO RATA TEMPORIS", mais juros e taxas pratica-
das por instituiçães financeiras de primeiro linha, calou
lados Sobre o periodo em atraso, alem dé multa de I% (nerã
por cento) ao dia de atraso, pagas . por um maximo de 30
(trinta) dias.

.3 50 - À Prefeitura Municipal caberá,atra
vem da Secretaria Municipal de Transportes, normatizar
fiscalizar a exala aplicaçao do disposl 11,:l e artigo.

Ar t. Go - Toda a arrecadação lariçaria.au
ferida, sara recolhida diariamente a contratante ou a or-
gao ou entidade por ela autorizada e ficará vinculada ao
Sistema Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros,
devendo Aer utilizada primeiramente para a rcinunerakssrdis
empresas contratadas e, no que exceder, aplicada na molho
ria do Sistema de Transporte e Transito, vedada qualquer
outra destlnação.

4 10 - As empresas receberão ou	 valores
totais relativos aos serviços, medidos em cada dia de opc
raça°, 9 (nove) dias uteis apus a data da referida opera-
çao.	 - --------

$ 20 -.Para fins da primeira contratação
baseada nesta lei, sere estabelecida uma fase de transi-
çao de 18 (dezoito) dias luteis, dividida em_dois periodos,
em que os pagamentos referentes a remuneracao doe servi-
ço, mencionados no paragrafo anterior, marco efetuado* da
seguinte forma:

I - em colaça° ao primeiro perlado, com-
preondido_enlre o 10 (primeiro) dia e o 90 In .... o) dia util
de operaçao, a contratada recebera:

• a) 50% (cincoenta por cento) da remunera-
ção_devida de cada dia, no dia util subsequente ao da pres
taçao do serviço;

b) 507. (cincoonta por cento) de remunera-
ção devida de cada dia, 9 (nove) dias talais apos a data
da referida operação, ou seja, no decorrer do segundo pe-riodo;

11 - em relaçao ao segundo periodo, compre
endido entre o dia subsequente ao 90 (nono) dia util e o
180 (decimo oitavo) dia util de operaçao, a contratada re
cebera:

a) 25% (vinte e cinco por cento) da remu-
neração devida do cada dia, no dia util nubsequente ao daprestação do serviço:

b) 757. (setenta o cinco por cento) da re-
muneraçãodevidachcada dia,9(~)dias uteis apos a data da
referida operação;

III - re partir do dia subsequente ao 180
(aCcimo oitavo) dia util de operaçao, a contratada recebe
rá 1007. (cem por cento) da remuneraçao devida de cada dia;
9 (nove) dias uteis apes a data da referida operação, coe
forme o disposto no $ 10 deste artigo.

$ 30 - Os preços unitários a serem consi-
derados para o pagamento dos serviços dIarios serao os vi
gentes na data da prestaçao dos serviços.

4 40 - Os valores nao depositados pelas
empresas nas datas devidas estarao sujeitos as mesmas pe-
nalidades previstas no artigo 50, 1 40.

50 - Fica autorizada a Prefeitura do Mu
nielpio do São Paulo, a estabelecer tarifa subsidiada aos
usuario" em situação de Incapacidade financeira, devendo,
entretanto, assegurar as empresas contratada, a remunera-
ção do' sorviços pteatadoo.

bh - h suba;dio a tarifa a que ada rega-ra o parágrafo anterior devera cor compadeci co. previa
autorizava° orçamentaria, sob pena do Prefeito incorrer
nas sançoes previstas em Lei Federal.

-	 . Art. 70 - A simples assinatura do contra-
to iennoe a Contratada, durante o prazo contratual, • vin-
calaça°, ao serviço publico eesencial que presta, dos
meios materiais e humanos por ela empregados na operação,'
quaisquer que sejam eles incluindo pessoal, velculos, ga-
ragens, oficinas, equipamentos e almoxarifados.

Art. 80 - Para efeito do disposto nesta
lei considera-se Lote Padrão o conjunto de veiculos auto-
motora' *grupados e classificados por tecnologia, com nu-
mero varlavel, a ser definido pela SMT '. nao Inferior a 50

• -.-
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(citquenta), para' realização dos serviços de transporte
coletivo de passageiros, incluindo-se a infra- estrutura,
bem como os recur:os humanos e materiais necessarios para
esse fim.-

4 IQ -(VETADO)
$ 24 - (VETADO)
4 34 - Na concorrencia: será dada a pre-.recenda, em igualdade de condiçoes, as empresas contrata

da g que a data da licitação estejam em efetivo funciona-
mento no Municipio.

4 49 - A CMTC podara contratar mais de um
lote com usa empresa, obedecendo o disposto no parágrafo
anterior.

• 4 50 - Na contratação dos lotes, será exi
gida a inclusão de frota para reserva tecnica, em propor=
çao a ser definida pela SMT, que nao podera ultrapassar
83, (oito por cento) da frota contratada.

.4 60 - A Secretaria Municipal de Transpor
tea - SMT devera, no prazo maximo de 180 (cento e oitenUa
dias a partir da promulgação desta lei, estabelecer pa-
dre!s para as cores dos veicules e instrumentos de comeni
caçao do sistema operacional com os usuarios.

Art., 90 - A Secretaria Municipal de Trans
portes - SMT, fixara, ettando • de licitaçao, o numero de 1J
tes de veiculo* necessarios a operacSo do serviço.

10 - Podara a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, na vigáncia do contrato c quando se fi
ser necessario, criar, alterar e suprimir serviços respeT
Lado, neste caso, o disposto no inciso II do artigo 11,dí
tinir suas caracleristicas, fixar o numero de valculos em
operaçao para cada serviço e fixar o quadro horario	 de
partida..

5 212 - Nas alterações previstas no para_
.

grafo anterior terao preferencia, nas ampliações, primei-
ramente_as empresas cujos lotes se situem onde se der a
ampliaçao e secundariamente as empresas cujos lotes cato-
jam sediado* mais proximos.

5 40 - Poderá a SMT, a seu eritário, des-
locar, por prazo ~cimo de 6 (sei.) meses, ou por prazo
superior, desde gue haja a concordancia entro as partes
envolvidas, fraçao de lotes ou lotes objeto do contrata
c5o, para prextaçao de serviços, estipulados em Ordens clã
Serviços de Operaçao.

Art. 10 - Nas contrafações objeto desta
lei, ficará consignado que nao havera exclusividade de
operação de serviço por uma unicaempresa.

• Paragrafo unico - As empresas devera() opa
rar o serviço conforme Ordem de Serviço do Operaçao expe-
dida pela SMT.

Art. 11 - Atendendo às conveniánclas do
transporte do Municteio, a Secretaria Municieal de Trans-
portes - SMT, na vigenda do contrato, pudera exigir o au
mento ou a :adução do numero do veículo' dg cada lote, rei-
poltados almultaneamente os seguintes criterlos:

1 - as variaçoes de frota nao poderão ul-
trapassar mensalmente a 4% (quatro por cento) do numero
do onibus contratados;

II - nu prazo de 2 (dois) anos, 9 limite
maximo de variação da frota contratada nao podera exceder
a 203, (vinte por çento) para aumento e 10% (dez por cento)
para reduçao do numero de onibus inicialmente contratado;

III - os limites estabelecidou poderao ser
ultrapassados com a expressa concordáncia das partes con-
tratantes,.

Ari'. 12 - Os contratos sO ;terra ° • firmados
com operadores regularmente constituides como pessoas ju-
ridicas e que atendam, alem de requisites de idoneidade
tecnica e financeira, as seguintes exigencias:

I - ter como objetiv6 social aoperaçao de
transporte coletivo de passageiros por onibus;

II - dispor, para intcio de operação, de
garagem propria ou alugada, tecnicamente instalada dentro
dos limites do Município e capacidade para o atendimento
exclusivo do serviço objeto de contrato;

III - estar quites ou em ailuação	 regular
com os fiscos redoral, Estadual o municipal;

IV - manter, no Municipio, divisão autóno-
ma, com administração especifica e escrituraçao
fiscal • trabalhista separadas, guando a sede da empresa
estiver localizada fora do Municipig.

Art. 13 - é vedado a empresa contratada
transferir a terceiros, exceto a CmTC. mesmo que: em pprte,
a execuçao dos serviços objeto do contrato.

Art. 14 - Deverão constar necessariamente
do contrato pláusulas relativas a:

I - objeto do contrato c seus ~tilos;
II - forma deiexecuçao; -. III - remuneraçao, reajustes e condIçoes de

pagamento;
IV -prazo de 'vigáncia;

• V - responsabilidade das partes;
VI - casos de rescisao;

VII - penalidades, valores das multas e pra
soe recursais.

Art. 15 - A Secretaria Municipal do Trans
portes - SMT, direta ou indiretamente, mediante mecanis-
mos de controle especializados, exercera a flicallzaçao
plena dos serviços prestado. pelas empresas operadoras.

4 10 - A fiscalizaçao dos serviços presta
dos deverá_ser realizada de forma permanente, cspecialmeã
te Tiago a verificaçao do cumprimento dos borarios, tios
itinerados, da quilometragem percorrida, do numero do
viagens e de passageiros transportados, da manutenção dos
velculos de cada lote e do funcionamento adequado das ga-
ragens.

4 29 - As empresas eomente deixarão do re
ceber o custo programado em consequencia de fiscalizaçaí
que constate o nao cumprimento da Ordem de Serviço de Opa
raçao.

	 30 - (VETADO)
'	 Art. 1&- A empresa contratada deverá pres

tar o serviço sem solução de continuidade e sem deficien=
cia grave, sob pena da CMTC, indepentlentement.0 de 	 qual-
quer medidajudicial, intervir no serviço contratado.

Art. 17 . Considera no derICN:4141.1 grife.
ha prent.nrIO do nerVIÇO per e,'	 r0	 d110 eged lei:

I - reiterada inobttervaeda ii,, itinerário
ou horários determinados, salvo por motivo do força maior;

II - nao atendimento de intimação expedida
pela CMTC no sentido de retirar de cireulacao veiculo jul
gado em condiçoes comprovadamente inadequadas para o ser-
viço;



Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na daca de sua publicacao, revogadas as diaposiçoen em contra.rio e, em especial, a Lei no 8.579, de 7 do junho de 1977,
e a Lei 7112 10.023. do 26 de dezembro da 1985,
PREFEITURA DO mulucirto DE SÃa PAULO, aos 25 de julho de1991, 4380 da fundaçao de Sio Paulo.
LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Juridico*
AM1R ANTONIO RUIR, Secretario das Finanças
LÚCIO GREGOR1, Secretario Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 dejulho de 1991.
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secreta
ria do Governo Municipal
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XXI - o descumprimento, por culpa devidamen 1
te comprovada cic empresa contratada, da legislação traba-
lhista. -de modo a comprometer a continuidade dos serviços;

IV - a ocorrencia de irregularidade dolo-
sas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas median,
te auditoria, que possam interferir na consecução dos sei,.
vices desacatado*. ou mesmo comprometer o controlo do ara:
cadação de tarifas;

3 - redução superior a 202 (vinte por cen
to) dos Onibus empregados em qualquer dos serviços, po.E.
mais de 48 (quarenta e oito) horas. salvo em casos em que.
nao caiba á contratada qualquer responsabilidade. 	 7

Art. 18 - Do ato de intervençao deverio
Constar:

I - os motivo. da intervenção e sua'neces
sidade;

' II - o prazo de intervenção, que dever; ser,
no máximo de 6 (seis) meses podendo ser, excepcionalmente,
prorrogado por 60 (sessenta) dias;

III - as instruçõea e regras que orientarão
a intervenção;

IV - o nome do interventor, que represen-
tando a CMTC, coordenara a intervenção.

Art. 19 - No periodo de intervenção a a(Ic
assumirá, total ou parcialmente. o serviço, passando ' a*
controlar os meios materiais e humanoa vuo a operadora uti
lixa, assim entendidos o pessoal, os velculos, as gari=
geris, as oficinas e todos os demais meios empregados ne-'
cessarios a operação.

Art. 20 - Durante o porlodo do Inter-yen-
cao • ÇMTV assumira os gastos e despesas necessários a ma
nutençao da operaoao do serviço e as despesa* relativas a

• propria intervencao, utilizando-se para tanto doa valores
que • •mpresa contratada teria direito caso não ocorresse
• intervençao.

10 - Durante o prazo de intervenção a
CMTC não poder; praticar atoe de gestao a administração
que venham a comprometer a situaçao economica da empresa
contratada.

20 - A CMTC deverá ainda, durante o pra
zo de intervenção, arcar com o pagamento dos custos de ai
pita). alem das despesas o compromissos assumidos 	 ante-
riormente pela empresa contratada, desde que feitos	 em
funçao da prestaçao do serviço.

20 - Fica vedada á CMTC, durante o pe-I
riodo de intervençao, a readmissao de funcionarios que te
nham sido despedidos anteriormente, salvo por decisao ju-
dicial.

Art. 21 - Decorridos 15 (qcinze) dias do
termo final da intervenção. a CMTC prestara contas, a opa
radora do aerviço, de todos os atos praticados durante o
periodo interventivo, apurando-se os creditos ou debitos
oriundos deste.

Art. 22 - A CMTC poder; rescindir o Con-
trato, indepondentemonte de interpelação judicial ou ex-
tra-judicial, nos seguintes casos:

• - inadimplemento de qualquer cláusula
contratual, por parte da empresa contratada, que coloque
em risco a execuçao dos serviços;

II - ameaça de interrupção da prestação dos
serviços;

III - efetiva interrupç;o dos serviços por
exclusiva responsabilidade da empresa contratada, por mais
de 24 (vinte e quatro) horas, sem comprovada justificati-
va apresentada a CMTC, por escrito e por ela aceita;

IV - liquidação judicial ou extra-judicial,
concurso de credores, ou falencia da empresa contratada;

3 - fusao, citao ou incorporação da empre
• *a contratada, som a previa e expressa anuencia da CMTC;

vr - transforoncla do contrato a terceiros
ho todo ou em parto.

Art. 23 - Som projulzo da, demais penali-
dades prevista* no contrato, a CMTC podara, ainda, rescin
di-lo quando a empresa contratada:

• I - pezder os requisitos de idoneidade,ca
pacidade financeira, teenica ou administrativa, tudo devi
da e amplamente comprovado;

II - retiver quantias arrecadadas sem auto
riaaç .ão da contratante;

XII - reiteradamente descumprir o disposto
no contrato, colocando em risco a execuçao dos serviços;

IV - reduzir a quantidade da frota abaixo
do mlnimo exigido, salvo por motivo de força maior;

3 - violar, dolosamente, a obrigatorieda-
de de manter o serviço sem soluça° de continuidade;

VI - spreeentar.elevado índice de aciden-
tes por falta ou ineficiencia de Manutenção, tudo ampla e
devidamente comprovado, bem como por imprudencia de seus
prepostos.

Art. 24 - Pela inexocuçio total ou	 par-
do contrato, garantida previa defesa, serao aplica-

das a empresa operadora do serviço as seguintes sançoes:
I - advertonciat

II -multa;
- retirada de veiculo de circulação;

IV - interdição de veiculo.
Art. 25 - As infraçoea, previstas nos In-

0808 2 e II do artigo anterior, classificam-se em leves,
medias e graves, correspondendo-lhes a aplicaçao das se-
guintes penalidades:

I - para as infraçoes leves, pena de ad-
vertencia e, no caso de reincidencia, multa de 1 (uma)
Unidade Fiscal do Municipio - UFM;

II - para as infraçaes medias, pena de mul
ta de 2 (duas) UFMs, com aplicaçao em dobro, no caso dí
reincidencia;

III - para as infrageea graves, pena de mui
ta che 5 (cinco) UFMs, com aplicaçao em dobro, no caso de
reincidencia.

Parágrafo Unice - As infracSes serão rega
lamentadas comtemplando-se as tolorancias cabíveis para
cumprimento dna partidas.

Art. 26 - A aplicaçSo d.o! AdllÇgOM corá fel
ta mediante processo lolelado por Auto de tur.ac50, lavra
do pela Secretaria Municipal de Transportes - GMT, que
contara:

t -o nome da empresa operadora;
II - numero de ordem ou placa do veiculo,

se for o caso;
III - local, data e hora da infracào;
IV - descriçao da infraçao cometida o dia-

positivo legal violado;
3 - valor referente áinfração cometida;

VI - assinatura do representante credencia
do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 27 - Será garantido o contradaOrio
e ampla defesa a toda e qualquer penalidade aplicada a em
presa operadora, atraves da interposicao de recurso adm1=,
nistrativo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a
partir do recebimento da comunicaçao escrita da aançao,

1 10- A interpoolcao do recurso deverá
ser precedida de ~Olfato do valor correspondente à pena-
lidade aplicada, em conta bancaria especifica da contra-
tante destinada a esse fim.'

20 - O valor depositado a que go refere
o paragrafo antorior será devolvido, acrescido de atuali-
zacao monetária, na hipoteca de provimento do recurso ad-
ministrativo. •

312 - Observado o disposto neste artigo,
fica vedado a CMTC descontar, de quaisquer credito' em fa
vor da empresa contratada, quando houver interposição, ta
recurso, valores referentes a muitas.

Art. 28 - ['odora 2 Poder Publico promover
a rescisão do contrato por infrigencia de clausula contra
tual que ponha em risco a execuçao do contrato, notificai-1
do a empresa contratada para esse fim e concedendo-lhe o
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa.	 „9

Art. 29 - Decorridos 10_(dez) dias do nao
pagamento pela Contratante da remuneraçao devida a Contra
tada nos prazoe e valore, previstos, podara esta propor
dlcialmente a re geles° do contrato, notificando e CMTC •
a.SMT para esse fim.

Art. 30 - Nenhuma responsabilidade caberá
Prefeitura ou a CMTC por quaisquer atos praticados pe-

leis empresas, seus prepostos ou empregados, quer em cela:
cao a terceiros, quer em relaçao aos seus pratarias propor
toa ou empregados.

Art. 31 - Fica criada a Comera Consultiva
do Fiscaliiação do Sistema de Municipalizaçao dos Trans-
portes constituída por representantes, em igual nemero,dO
Poder Publico Municipal, Sindicato das Empresas de Trans-
porte Coletivo Urbano de Passageiros de Sao Paulo:TRANSUMN,
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes e ugunloa,

Art. 32 - O Executivo regulamentara, por
decreto, o disposto na presente lei.
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